
   

Revista Brasileira de Educação

ISSN: 1413-2478

rbe@anped.org.br

Associação Nacional de Pós-Graduação e

Pesquisa em Educação

Brasil

da Silva, Marilda

O habitus professoral: o objeto dos estudos sobre o ato de ensinar na sala de aula

Revista Brasileira de Educação, núm. 29, maio-ago;, 2005, pp. 152-163

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação

Rio de Janeiro, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=27502912

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=275
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=27502912
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=27502912
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=275&numero=1861
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=27502912
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=275
http://www.redalyc.org


Marilda da Silva

152  Maio /Jun /Jul /Ago  2005  No 29

Introdução

Apresentamos, neste artigo, um modo de pensar

a estruturação do objeto das investigações sobre o en-

sino na sala de aula, que denominamos habitus pro-

fessoral. A produção dessa idéia iniciou-se no final

da década de 1980 com as duas primeiras pesquisas

que realizamos, e ganhou estruturas mais estáveis com

a produção da dissertação e da tese, defendidas, res-

pectivamente, em 1994 e 1999.1 Essa arquitetura con-

tou com as idéias de Pierre Bourdieu (1983a, 1983b,

1983c, 1983d, 1989, 1992, 1996a, 1996b) que culmi-

nam na noção de habitus. Outra categoria decisiva

para o habitus professoral foi a formulada por Edward

Palmer Thompson (1981), denominada experiência.

As formulações que vêm sendo produzidas nos últi-

mos vinte anos nos Estados Unidos, Canadá e Europa

sobre a epistemologia da prática docente foram tam-

bém imprescindíveis ao intento. Essas produções,

como se pode constatar no livro intitulado Saberes

docentes e formação profissional, de Maurice Tardif

(2002), foram úteis porque visam, principalmente, à

definição sobre o lugar da teoria e da prática na for-

mação de professores, tendo em vista as característi-

cas específicas da natureza de cada um desses sabe-

res, as quais trazem implicações aos modos por meio

dos quais esses saberes são apreendidos.

As reflexões sobre as especificidades das pro-

priedades estruturais dos saberes teóricos e práticos –

que não incluem a dissociação entre eles para o pen-

sar e o agir humano – advindas de autores como Schon,

Argyris e Schon, Saint-Arnaud, Calderhead, Bolster,

Doyle, Altet e Perrenoud, apresentadas no texto de

Tardif, deram substanciais contribuições para o de-

senvolvimento da nossa pesquisa porque autorizam,

em certa medida, o uso que vimos fazendo do concei-
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1A dissertação denomina-se O movimento a didática em ques-

tão: alguns de seus embaraços (Silva, 1994). Dela derivou o livro

Controvérsias em didática (Silva, 1995). A tese, As experiências

vividas na formação e a constituição do habitus professoral: im-

plicações para o estudo da didática (Silva, 1999), foi publicada

com o título Como se ensina e como se aprende a ser professor: a

evidência do habitus professoral e da natureza prática da didática

(Silva, 2003).
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to de habitus na acepção de Bourdieu e da categoria

experiência em Thompson, no esforço de formular

uma idéia sobre o ensino na sala de aula. A fertilida-

de dessa autorização reside, principalmente, no fato

de que, ao se apresentar um lugar específico para

aprender a teoria e a prática (nesse caso, para a for-

mação de profissionais que atuam na sala de aula),

abre-se uma vinculação com o modus operandi da

noção de habitus e da categoria “experiência”. Esse

vínculo, como o leitor poderá observar, possibilita a

síntese: o objeto de estudo das investigações sobre o

ensino na sala de aula é o habitus professoral. Tam-

bém não podemos deixar de dizer a virtuosa contri-

buição advinda dos estudos sobre professores

iniciantes. Essas pesquisas contribuíram para fortale-

cer a base empírica sobre o lugar do aprendizado da

teoria e da prática na formação de professores, que

estabelece relação direta com a constituição do obje-

to de estudo em questão.

Ademais, a idéia que será exposta sobre a estru-

turação do objeto dos estudos sobre o ensino na sala

de aula vai ao encontro da resposta à pergunta que

Gauthier et al. (1998, p. 87) apresentam quando se

referem aos problemas com os quais se deparam quan-

do procuram uma definição sobre a estrutura da prá-

tica docente nos estudos que a ela se referem. A per-

gunta é sobre a natureza dessa prática, tendo em vista

uma sistematização que dê conta de mostrar se ela é

constituída por uma estrutura estável ou se consiste

em um acontecimento singular. Estrutura estável se

for uma atividade exercida por meio de uma única

estruturação; acontecimento singular se for uma ati-

vidade que tem uma estrutura para cada momento de

efetivação. Afirmamos: a natureza do ensino na sala

de aula é constituída por uma estrutura estável, po-

rém estruturante, isto é, uma estrutura estável mas não

estática, que denominamos habitus professoral.

O leitor também verificará facilmente que seria

impossível apresentar essa pesquisa sem obedecer à

lógica histórico-conceitual de sua produção. Por isso,

explicitamos detalhadamente a trajetória dessa for-

mulação. Esse procedimento foi necessário porque não

se trata apenas de uma pesquisa, mas de um longo

processo de investigação que culminou nesta síntese.

Deve-se essa inspiração a Pierre Bourdieu (1989, p.

59) quando observa o entendimento que tem do “par-

tido da ciência”:

Diferente da teoria teórica – discurso profético ou

programático que tem em si mesmo o seu próprio fim e que

nasce e vive da defrontação com outras teorias –, a teoria

científica apresenta-se como um programa de percepção e

de ação só revelado no trabalho empírico em que se realiza.

Construção provisória que por meio dele ganha menos com

a polêmica teórica do que com a defrontação com novos

objetos. Por essa razão, tomar verdadeiramente o partido

da ciência é optar, asceticamente, por dedicar mais tempo e

mais esforços a pôr em ação os conhecimentos teóricos

adquiridos investindo-os em pesquisas novas [...].

Os primeiros esteios da idéia

Os esteios iniciais dessa idéia foram oriundos das

primeiras pesquisas que realizamos, as quais dizem

respeito ao modo por meio do qual os futuros profes-

sores para as séries iniciais do ensino fundamental con-

cebiam a disciplina didática no currículo do curso que

os formava, e como esses professorandos acreditavam

que se aprendia para ensinar na sala de aula. Esses

estudos foram produzidos com dados coletados por

meio de instrumentos da pesquisa quantitativa, e de-

les participaram 700 alunos professorandos de 1ª à 4ª

séries que freqüentavam de 1987 a 1989 a então “ha-

bilitação para o magistério”. De um estudo fizeram

parte 550 estudantes que freqüentavam escolas públi-

cas consideradas de boa qualidade, antigos institutos

de educação localizados nas cidades de São Carlos,

Araraquara e Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo.

Do outro, participaram 250 trabalhadores-estudantes2

professorandos que freqüentavam uma escola privada

2 Naquele momento, Carvalho (1988) fazia uma reflexão

sobre o trabalhador-estudante, e sua pesquisa nos foi muito útil,

pois possibilitou nossa reflexão sobre o trabalhador-estudante que

se preparava para exercer a profissão docente.
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noturna – considerada de má qualidade –, localizada

na cidade de Araraquara, do mesmo estado.3 Esses dois

grupos eram significativamente distintos, no que se

refere aos aspectos sociais, econômicos, culturais e

acadêmicos, ou seja, os sujeitos que compunham o

maior grupo eram originários de setores da classe

média e de famílias que dispunham de diferentes e

entrelaçados capitais, objetivados e simbólicos, que

no Brasil subsidiam o acesso e o sucesso acadêmico

dos estudantes: capital material, capital social e capi-

tal cultural. Já o outro grupo se distanciava significa-

tivamente do primeiro, no que tange a esses recursos.

Os resultados obtidos nessa pesquisa foram muito

instigantes, na medida em que os dois grupos de alu-

nos pesquisados emitiram informações que confluí-

ram para uma única resposta: diziam que se aprende

a ensinar na sala de aula, ou seja, na prática, mas con-

sideravam a didática como a disciplina que mais en-

sinava a dar aula, durante a formação. A pergunta evi-

dente que esse resultado impôs foi a seguinte: Por

que esses estudantes afirmavam que se aprende a en-

sinar no exercício da profissão, isto é, na prática, e ao

mesmo tempo afirmavam que a disciplina que mais

ensinava a ensinar era a didática? Estávamos diante

de uma contradição: apesar de afirmarem que se apren-

de a profissão ao praticá-la, os dois grupos afirmaram

também que se aprendia a prática teoricamente, no

curso que freqüentavam. Foi dessa contradição que

partimos.

A pergunta que formulamos e que cumpriu a fun-

ção de hipótese foi: será que os 700 alunos, quando

diziam que a didática era a disciplina que mais ensi-

nava a ensinar durante a formação e, ao mesmo tem-

po, diziam que se aprendia a ensinar na prática, não

estariam equiparando a natureza do ato de ensinar à

natureza do corpus teórico da didática mais utilizado

na história brasileira das práticas docentes4 até aque-

le momento, que dizia respeito a um tipo de instru-

mental técnico que era “ativo” somente no momento

da aplicação prática? Buscar respostas para essa per-

gunta implicava desdobrar o resultado do qual ela se

originou, já que exigia duas informações distintas,

contudo, severamente imbricadas. Tratava-se, portan-

to, de organizar explicações sobre a didática ensina-

da para ensinar, e como se aprende para ensinar na

sala de aula. Por tal razão, duas sistematizações fo-

ram empreendidas: a didática ensinada para ensinar

na sala de aula brasileira dos cursos que preparavam

professores, e o modo por meio do qual se aprende

para ensinar na sala de aula.

A didática ensinada para ensinar
na sala de aula brasileira dos

cursos que preparavam professores

Para esse esclarecimento, partimos do pensamen-

to que à época estava sendo produzido no Brasil rela-

tivamente à didática – usada, ensinada e pensada – e

à formação de profissionais da educação. Desde os

anos de 1970 tais inquietações estavam na agenda da

produção do campo educacional brasileiro, mas so-

mente nos anos de 1980 o debate ganhou maior visi-

bilidade, com a realização dos três primeiros seminá-

rios “A Didática em Questão” (1982, 1983, 1985) e

do “IV Encontro Nacional de Didática e Prática de

Ensino” (1987),5 que materializaram o denominado

Movimento “A Didática em Questão”. Os textos de-

rivados direta e indiretamente desses eventos consti-

tuíram as fontes da explicação do tema em questão.6

Essa pesquisa revelou que os pesquisadores ex-

poentes de tal movimento produziram seus discursos

3 Essas pesquisas foram publicadas na Revista Didática [ver,

respectivamente, Silva & Marin (1989) e Silva (1993/1994)].

4 Informações sobre essa história da didática podem ser en-

contradas em textos de Amélia Domingos de Castro (1984, 1992),

 Denice Bárbara Catani (1985), Ilma Passos Alencastro Veiga

(1988), Olga Teixeira Damis (1988), José Carlos Libâneo (1983)

e Alda Junqueira Marin (1984).

5 Apesar de nossos esforços, nada foi possível saber sobre a

existência de anais do V Encontro Nacional de Didática e Prática

de Ensino, realizado em 1989.

6 Essa pesquisa culminou em nossa dissertação de mestrado,

mencionada na introdução deste artigo.
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com o objetivo de fazer uma crítica severa à didática

que se ensinava, à didática que se utilizava para ensi-

nar nos cursos que preparavam professores e profes-

soras e aos modos por meio dos quais se produzia

pesquisa nessa área, especialmente no Brasil. Dentre

os argumentos mais utilizados nas críticas feitas pe-

las lideranças do movimento estava a justificação de

que o problema maior, que se refletia diretamente na

formação dos profissionais da educação, dizia respeito

à didática usada para ensinar e a ensinada na e pela

disciplina didática. A razão das deficiências da didá-

tica usada e ensinada era fruto do fato dessa discipli-

na ter assumido características da Didática Magna,

de Comênio, escrita em 1657, e da pedagogia escola-

novista. As lideranças afirmavam que essas propos-

tas pedagógicas não consideravam questões políticas

que perfazem o ato de ensinar, reduzindo o ensino a

uma atitude eminentemente técnica.

Com essa investigação, foi possível evidenciar

que o argumento apresentado pelo movimento foi

construído por meio de um equívoco analítico. A prin-

cipal causa desse equívoco decorreu do fato de que

tanto Comênio como Dewey pressupunham, em seus

modelos, a construção de um dado homem para vi-

ver, produzir e organizar uma determinada socieda-

de, já que tinham organizado teórico-metodologica-

mente instrumentos que acreditavam fossem eficazes

para se sobrepor à lógica de pensar e agir no mundo

material que vigorava no tempo de cada um. A lógica

que pretendiam estabelecer, de acordo com suas as-

pirações, atendia aos seus interesses históricos e po-

líticos, embora justificados por razões distintas. O

equívoco foi agravado pela falta de informações

empíricas, isto é, pela falta de pesquisas suficientes

do cotidiano escolar que permitiriam confrontar os

planejamentos de ensino da disciplina didática que

hipoteticamente eram desenvolvidos nos cursos que

formavam professores para as séries iniciais do ensi-

no fundamental, que serviram de fonte a muitos dos

pesquisadores que participaram do movimento. Não

obstante, “A Didática em Questão” explicitava a au-

sência de uma base empírica que pudesse ampliar as

informações sobre qual o tipo de didática que era, de

fato, usada e ensinada na sala de aula dos cursos de

formação pedagógica. Contudo, manteve a afirmação

de que essas didáticas fundamentavam-se em

Comênio e na Escola Nova.

Para os expoentes do movimento, mais direta-

mente envolvidos com a didática – dentre eles, André

(1988, 1992), André e Mediano (1988), André et al.

(1984), Candau (1988a, 1988b, 1988c, 1988d, 1988e,

1988f), Candau e Lellis (1983), Libâneo (1983),

Martins (1989), Oliveira (1988), Silva (1983, 1985),

Soares (1985) –, a racionalidade da Didática Magna

de Comênio e dos escritos de Dewey destinados à

educação (dentre eles, o livro Experiência e educa-

ção) não permitiam movimento entre os conteúdos

que a escola ensinava e o contexto sócio-histórico-

cultural da sociedade, tendo em vista a mudança des-

se contexto. O que se pôde dizer é que esses pesqui-

sadores não viam, nas duas proposições, instrumentos

ou recursos metodológicos eficazes para provocar o

estabelecimento de relações entre os conteúdos curri-

culares e as características da sociedade, tendo em

vista a produção de uma sociedade justa e democráti-

ca. Todavia, Comênio e Dewey visavam a um tipo de

organização social em harmonia com suas proposi-

ções didáticas, que visivelmente sustentavam interes-

ses de caráter político, como mostraram de diferentes

modos e com objetivos distintos Gasparin (1992) e

Cunha (1994). Para o movimento, a saída era, então,

reconstruir a didática, já que sua identidade (Soares,

1985) encontrava-se em crise, de certo modo, porque

pendulava entre procedimentos comenianos e esco-

lanovistas, entre outros fatores mais gerais oriundos

das características do desenvolvimento da educação

escolarizada no Brasil.

A didática sugerida para substituir a didática

constituída por procedimentos duros e alienados, pro-

posta no século XVII e no século XX, articularia as

dimensões técnica, política e social que caracterizam

o ato pedagógico crítico. E foi denominada “didática

fundamental”. Sua formulação justificava-se, sobre-

tudo, pelo fato de a escola brasileira estar saindo da

égide de um regime autoritário, demandando o uso

de procedimentos didáticos que levassem os alunos à
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desalienação, com vista a oferecer uma escola de boa

qualidade para a maioria da população e uma socie-

dade justa para todos. É inegável que o Movimento

“A Didática em Questão” prestou um serviço neces-

sário à escola e à nação na medida em que instituiu,

apesar de seus equívocos, um discurso crítico explí-

cito sobre os modos de ensinar nas escolas, bem como

contribuiu para que se alargassem os modos de

pesquisar na área da didática e no campo educacional

brasileiro de modo geral.

No entanto, o movimento – que havia se dedica-

do inteiramente à didática ensinada, usada e pensada

no contexto brasileiro e feito uma espécie de estado

da arte – não havia conseguido mostrar qual era, de

fato, a didática ensinada e usada na sala de aula dos

cursos que preparavam professores no país à época.

Se o resultado não havia sido satisfatório ao intento

em processo, ele reforçava a necessidade de continuar

no caminho que estava sendo trilhado. Investimos,

então, na outra etapa que já estava programada: in-

vestigar como se aprende para ensinar na sala de aula.

O modo por meio do qual se aprende
para ensinar na sala de aula

Em 1995 ingressamos no programa de Pós-Gra-

duação em Educação da Faculdade de Educação da

Universidade de São Paulo, na área de concentração

didática, com um pré-projeto cujo objetivo era de-

senvolver uma pesquisa que pudesse organizar uma

base empírica que fosse capaz de subsidiar uma in-

terpretação sobre o modo como se aprende para ensi-

nar na sala de aula. Entramos em contato com a obra

de Pierre Bourdieu, especialmente tendo em vista a

estrutura dos conceitos de campo e habitus para se

pensar questões sobre a prática docente e a constitui-

ção do campo educacional. Entre os autores que já

haviam utilizado esses conceitos para explicar ques-

tões que pertencem ao âmbito da educação estavam

Perrenoud (1993), Catani (1994) e Bueno (1996). A

fertilidade dessas noções para o nosso objetivo resi-

dia no fato de que Bourdieu formulou uma teoria da

ação prática, e o que buscávamos era saber como a

prática de ensinar na sala de aula era aprendida. Para

isso era inevitável produzir explicações sobre a cons-

tituição da mesma. Bourdieu mostrou que a efetiva-

ção de práticas exercidas social e coletivamente con-

figuram um habitus, ou seja, práticas deixam de ser

meros saberes práticos e configuram um comportamen-

to que denominou habitus. Segundo ele, a racionali-

dade desse fenômeno opera do seguinte modo:

[...] é o sistema de disposições duráveis, estruturas estrutu-

radas predispostas a funcionarem como estruturas

estruturantes, isto é, como princípio que gera e estrutura as

práticas e as representações que podem ser objetivamente

“regulamentadas” e “reguladas” sem que por isso sejam os

produtos de obediência de regras, objetivamente adaptadas

a um fim, sem que se tenha necessidade da projeção cons-

ciente deste fim ou do domínio das operações para atingi-

lo, mas sendo, ao mesmo tempo, coletivamente orquestra-

das sem serem o produto da ação organizadora de um maes-

tro. (Bourdieu, 1972, in Ortiz, 1983, p. 15)

Especialmente por isso é que o conceito de

habitus chamou a atenção, contribuindo mais uma vez

para que a investigação fosse mantida, tendo em vis-

ta o dado de que os 700 alunos que se havia pesquisado

anteriormente também diziam que era na prática que

se aprendia a dar aula, e indiretamente atribuíam à

didática a mesma natureza da prática. Para manter o

raciocínio, é preciso ter sempre em mente que

Bourdieu (1996a) formulou a noção de habitus em

consonância com sua idéia de representação e sobre a

força da representação na auto-organização objetivo-

subjetiva dos agentes no âmbito da ação prática. Isso

está sendo observado porque as representações “re-

presentam” a compreensão dos sujeitos a partir da

observação real, mesmo que seja imprescindível le-

var-se em conta que a construção das representações

é operacionalizada dinamicamente com as informa-

ções cognitivas já estabelecidas. Faz-se necessário

aceitar que a exterioridade das mesmas passa por re-

finamentos de significação e sua configuração estéti-

ca pode estar mostrando algo que não pode ser perce-

bido sem que a atenção esteja disciplinada e
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intencionalmente voltada para a estruturação do ato

ou comportamento – nesse caso, o ensino na sala de

aula. Reitera-se: deve-se sempre levar em considera-

ção que as representações – conforme dizem diferen-

tes lógicas conceituais que delas se ocuparam ou se

ocupam Bourdieu (1992), Ginzburg (2001), dentre

muitos outros – evidenciam uma base epistemológi-

ca por meio de ações, atitudes, raciocínios conjunta-

mente dispostos.

A latente possibilidade: será que quem não exer-

ce o ensino na sala de aula diz que se aprende a dar

aula na prática a partir das representações que cons-

truiu sobre o fazer docente durante a história de esco-

larização, pela exposição à prática de ensinar e pela

observação da mesma? E professorandos que dizem

que é na prática que se aprende a dar aula? Por exem-

plo, Mizukami (1983) mostrou que alunos de licenci-

atura, no ensino superior, que se preparavam para ser

professores e professoras, afirmavam que aprendiam

mais com a prática docente de seus mestres do que

com as teorias sobre a prática docente que eles lhes

ensinavam. E por fim: será que aqueles alunos pes-

quisados, e todos que afirmam (porque pensam e,

portanto, têm estruturado objetiva e subjetivamente)

que se aprende a dar aula na prática, tinham e têm

razão? A frase “é na prática que se aprende a ser pro-

fessor ou professora” é um discurso que no Brasil nin-

guém pode negar nunca ter ouvido de profissionais

do ensino, de alunos e de pessoas que nunca exerce-

ram o a profissão docente. Isso provoca muitas vezes

desespero e desesperança na academia, tendo em vis-

ta o significado que uma afirmação como essa tem

quando se está referindo à relação entre teoria e práti-

ca no âmbito da docência ou ao lugar de cada uma no

referido fazer.7 Talvez isso ocorra porque o fazer do-

cente, aos olhos do observador, é um fazer do campo

prático da vida. O que também remete à noção de

habitus como teoria explicativa do ato de ensinar rea-

lizado nas instituições escolares, obrigando a pensar

o lugar do aprendizado da teoria e da prática na refe-

rida formação.

Thompson (1981) legitima explicitamente a ra-

cionalidade da noção de habitus em Bourdieu. Essa

observação é feita a serviço das estruturas lógicas da

noção de experiência, que Thompson formulou a partir

da observação da prática da classe operária inglesa

no processo de sua auto-organização. Para esse autor,

o erro de Althusser, a quem dirige as críticas formu-

ladas no texto em questão, consistia no fato de ele ter

descrito a vida cotidiana baseada apenas nas leis eco-

nômicas gerais (segundo Thompson, tão brilhante-

mente descritas por Marx), sem observar a prática dos

homens reais, obviamente no que dizia respeito aos

modos de pensar e agir da classe operária inglesa. Essa

observação levou Thompson (1981, p. 15) a afirmar

que a experiência é fruto “de muitos acontecimentos

inter-relacionados ou de muitas repetições do mesmo

tipo de acontecimento”; por isso, parafraseando-o, a

teoria marxista circunscrita nos gabinetes não pode

alcançar a trama real que ocorre somente na prática

dos homens, na qual ocorrem ações que não foram

descritas pelas teorias porque são frutos da própria

experiência.

Nesse sentido, pode-se considerar que a experiên-

cia adquirida pelos educadores sobre o ensino na sala

de aula também é uma repetição de acontecimentos

inter-relacionados, ou a repetição de determinadas e

mesmas ações com determinado fins, que são frutos

dos condicionantes práticos oriundos da natureza prá-

tica do ato de ensinar. A semelhança entre a lógica da

noção de experiência e a noção de habitus é visível. O

7 Como já mencionado na introdução, atualmente as pesqui-

sas estão apontando para o lugar no qual se aprende cada um des-

ses domínios, sem que a relação entre a teoria e a prática seja

confundida com as características específicas de uma e outra, ten-

do em conta o aprendizado das mesmas durante a formação do-

cente. Levanta-se a hipótese de que a polêmica de caráter valorativo

que se trava em torno de saberes teóricos e práticos ocorre devido

também à falta de qualificação adequada das questões: investigar

sobre a relação entre a teoria e a prática na formação e atuação

docentes é muito diferente de investigar em que instância apren-

de-se a teoria e a prática para exercer a docência.
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que seguramente se pode dizer é que uma não existe

sem a outra, já que o habitus é a substância da expe-

riência, e vice-versa. Bourdieu e Thompson usaram a

mesma lógica para formular instrumentos explicativos

de denominações diferentes, mas logicamente seme-

lhantes e intercomplementares sobre a ação prática dos

homens. E é exatamente por isso que se acredita que

habitus e experiência sejam duas noções fundamen-

tais aos estudos sobre o lugar da teoria e da prática na

formação e atuação docentes, tendo em conta a estru-

turação do objeto de estudo das investigações sobre o

ato de ensinar na sala de aula.

A observação em sala de aula, um dos esteios

dessa formulação, foi realizada em 1991 e 1992 em

uma escola de Araraquara, escolhida em razão de um

procedimento metodológico considerado imprescin-

dível à continuidade dos estudos que realizávamos: o

corpo docente daquela unidade permanecia o mesmo

que tinha formado parte dos alunos entre 1987 e 1989,

sujeitos dos dois primeiros estudos que também com-

põem essa síntese. Observaram-se aulas ministradas

na disciplina didática e nas disciplinas de conteúdo e

metodologia da língua portuguesa, da matemática e

de estudos sociais. Como se pode notar, porque mui-

to próximas da função da didática. Pode-se mesmo

dizer que constituem uma didática especial.

O que os dados coletados indicaram
sobre o modo por meio do qual  se

aprende para ensinar na sala de aula

Os dados coletados foram analisados com a con-

tribuição da noção de habitus em Bourdieu e da cate-

goria experiência em Thompson. A sistematização a

que chegamos8 possibilitou afirmar que se aprende

para ensinar na prática desse exercício. E ainda: é

nesse e com esse exercício que se desenvolve o habitus

professoral. Portanto, pode-se afirmar que o desen-

volvimento desse habitus se dá independentemente

da formação didática específica e relaciona-se preca-

riamente com a metodologia dos modelos de ensino

disponíveis na literatura, que são ensinados na sala

de aula dos cursos que preparam professores.9 Deno-

minou-se habitus professoral o conjunto de ações que

visivelmente eram exercidas pelo professor e pelas

professoras (respectivamente, um professor e três pro-

fessoras) observados, que recebiam respostas imedia-

tas, objetivas e espontâneas de seus alunos, que esta-

beleciam relação direta com os gestos de ensino

decididamente intencionais praticados por esses pro-

fissionais. A propósito, durante a observação (25 au-

las de cinqüenta minutos cada uma) percebemos que

os quatro professores que ministravam as disciplinas

anteriormente mencionadas, quando diziam que iam

explicar a matéria, comportavam-se do mesmo modo:

levantavam-se, abriam o livro, impostavam a voz e

liam o conteúdo. Esse comportamento era reproduzi-

do independentemente do componente curricular, do

período e do horário dentro do período. Os alunos,

por sua vez, quando o professor dizia que ia explicar

o conteúdo, colocavam o corpo em posição mais ere-

ta, olhavam para ele com atenção e ficavam em silên-

cio. Gestos próprios do processo ensino-aprendiza-

gem que são repetidos harmonicamente sem que tenha

de ser dito pelos agentes; um conjunto de práticas re-

petidas coletivamente.

Esses comportamentos são explicados com as

noções de experiência e habitus, que mostram que a

vida prática é produzida por critérios e elementos que

fazem parte das ações práticas que se repetem todos

os dias em um determinado fazer, e que nelas há ges-

tos corporais, apreciações, estilos que compõem aque-

la atividade, e não outra. Ademais, os sujeitos não se

perguntam como devem se comportar em situações

práticas repetitivas e coletivas; e, ainda, os sujeitos

comportam-se harmonicamente, mesmo que tais ações

8 Essa pesquisa constituiu nossa tese de doutorado, já men-

cionada. Nnela está descrito detalhadamente o processo de coleta

de dados, bem como o processo de análise dos mesmos.

9 Lembramos que os professorandos que fizeram parte do

trabalho de Mizukami, mencionado anteriormente, já apontavam

para isso.
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não estejam sendo exercidas num mesmo ambiente e

numa mesma hora. Isso pode ser encontrado na cita-

ção que foi registrada anteriormente sobre a defini-

ção de habitus em Bourdieu (in Ortiz, 1983, p. 15).

Pode-se dizer, então, que os estudos sobre a prática

docente – cuja metodologia é a reflexão da prática

docente exercida pelo agente que a efetiva – devem

estar em um bom caminho. Sobretudo porque o

habitus é uma estrutura estruturada estruturante. Ou

seja: um habitus pode ser reestruturado com outras

práticas, configurando um outro habitus.

Outra informação que corrobora o habitus como

noção explicativa da ação prática de ensinar na sala

de aula diz respeito ao fato de que quando o professor

e as professoras liam o conteúdo que estava registra-

do no livro sem explicá-lo, os corpos dos alunos iam

se arrefecendo e eram deixados cair nas carteiras e

eram apoiados na parede, quando se tratava das filei-

ras de carteiras nela encostadas. Bourdieu denomina

essa manifestação hexis corporal: um gesto harmoni-

camente repetido muitas vezes porque está estrutura-

do objetiva e subjetivamente. Ou seja, tanto mestre

quanto aprendiz manifestam gestos que materializam

intenções específicas, e isso foi aprendido na prática

de ser professor e na prática de ser aluno.

Observações como essas encorajaram-nos a di-

zer que há um habitus professoral que ainda é espera-

do pelo aluno – o de explicar a matéria –, e há outro

que já está sendo estruturado pelo professor – o de ler

sem explicar, como se o fizesse apenas com a leitura

do texto.10 Essa última informação alargou a formu-

lação desse entendimento, que ora se apresenta por-

que possibilitou entrever o lugar da teoria e o lugar

da prática na formação e na atuação docentes. Isso

foi peremptório para a afirmação do habitus profes-

soral. Essa nova fresta abriu-se quando observamos

que os professores manifestavam um tipo de habitus

de ensinar que não era esperado pelos alunos. Mais

do que isso: o habitus de ensino daqueles professores

não era reconhecido pelo grupo de alunos observado

(por volta de 200 agentes), que estudavam nas disci-

plinas curriculares que diziam respeito aos modos de

ensinar na sala de aula, ministradas pelos respectivos

docentes. Iluminamos com a noção de habitus o

descompasso gestual entre professor e alunos, e for-

mulamos a seguinte idéia: aqueles alunos não respon-

diam adequadamente ao habitus professoral manifes-

tado por seus professores porque não praticavam o

ensino durante a formação; praticavam, sim, a apren-

dizagem. Portanto, se praticavam algum habitus era

o de estudante, e não o de professor. No que ainda diz

respeito ao descompasso gestual, podemos dizer que

se originava do fato de que aqueles professores nun-

ca haviam ensinado para aqueles alunos; que a expli-

cação do texto era efetivada pela leitura, como mos-

trava o habitus que exibiam.11

Para reafirmar essa formulação, são muito úteis

os trabalhos realizados com professores e professo-

ras iniciantes. Por exemplo, a tese de Guarnieri (1996),

intitulada Tornando-se professor: o início na carrei-

ra docente e a consolidação da profissão, mostra que

é na prática que se aprende a ensinar na sala de aula –

que, reiteramos, se traduz no habitus professoral.

Guarnieri informa que:

A partir de revisão de 91 estudos realizados em dife-

rentes países, sendo que a maioria recorreu a questionários

e poucos utilizaram entrevistas e observações, Veenman

(1988) identifica os problemas mais sérios que os professo-

res iniciantes (que ainda não completaram três anos de en-

sino) encontram ao se iniciarem na profissão. A disciplina

em sala de aula é o problema mais sério percebido pelos

professores iniciantes, os quais não conseguem explicitar

regras e procedimentos para a classe. A motivação dos alu-

nos aparece como outro problema, seguido da dificuldade

do professor novo em lidar com as diferenças individuais

entre os alunos. Os professores iniciantes apresentam difi-

culdades para avaliar o trabalho dos alunos; para relacio-

10 Esse dado foi detalhadamente apresentado em Silva (2002).

11 Outro resultado que aponta na direção dessa racionalida-

de, à luz da noção de habitus em Bourdieu, pode ser também en-

contrado na tese de Carneiro da Silva (1997).
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narem-se com os pais, com seus alunos e com a comuni-

dade; são inexperientes em relação ao emprego dos meios

audiovisuais; preocupam-se com a própria competência e

seu preparo para a docência é insuficiente. Além dessas

dificuldades, os professores iniciantes consideram que o

ensino é um trabalho físico e mentalmente esgotador.

(Guarnieri, 1996, p.13-14, grifos meus)

Com base nessa citação, podemos, dentro de certo

limite, afirmar que discentes não aprendem práticas

específicas de mestres quando são estudantes. O pri-

meiro problema mencionado na citação diz respeito à

disciplina em sala de aula. Esse dado impõe dirigir o

olhar para a situação real que ocorre nas salas de aula

de qualquer nível de ensino e, sobretudo, quando se

trata da formação de professores e professoras: os

estudantes não organizam a disciplina de seus cole-

gas nas classes em que estudam, isso é tarefa de seus

mestres. Nos cursos de formação de docentes os alu-

nos lêem e discutem sobre o tema “disciplina na sala

de aula”, mas não praticam a ação de manter a classe

disciplinada como se fossem professores. Mesmo que

se leve em consideração que estudantes apreendem

“tipos de comportamentos” com seus professores e

suas professoras (e pode-se dizer ao longo de qual-

quer tipo de formação), eles não praticam tais com-

portamentos quando são alunos. O aprendizado que

advém da observação é intelectual, e não prático.

Embora possa parecer que há uma contradição entre

as afirmações: (a) discentes não aprendem a ser mes-

tres quando são estudantes e (b) o aprendizado que

advém da observação é intelectual, e não prático, nos

limites estruturais da idéia básica dessa formulação a

contradição não existe. Não existe porque, no caso da

constituição do habitus professoral, a ação prática é,

inexoravelmente, realizada com recursos teóricos que

foram apreendidos abstratamente, ou seja, fora da

aplicação. O que na estrutura lógica do habitus está

no âmbito da subjetividade das ações, e na noção de

experiência, na substância que a configura. Pode-se

dizer, então, que o aprendizado teórico vai ser mani-

festado na prática do exercício que o convoca.

Outrossim, sempre a partir dos dados mostrados

por meio da citação, estudantes não têm a responsabi-

lidade de motivar outros para algum tipo de aprendi-

zagem. Tampouco exercem alguma atividade que vise

ao desempenho acadêmico dos colegas. Quem tem essa

tarefa é o professor ou a professora. Alunos não preci-

sam necessariamente avaliar trabalhos de colegas na

sala de aula, exceto quando isso faça parte da metodo-

logia empregada por determinado profissional numa

disciplina curricular. Nesse sentido, alunos são ava-

liados e, de modo geral, não avaliam. As atividades

que os alunos realizam na sala de aula, nos cursos dessa

formação, são atividades aprendidas, na maioria das

vezes, teoricamente, com vista a serem aplicadas quan-

do da futura docência. Esses alunos não as apreendem

como docentes, e sim como discentes que são.

Portanto, as dificuldades que são apresentadas

por professores e professoras iniciantes são perfeita-

mente compreensíveis, já que durante a formação fo-

ram submetidos àquelas atividades e não exerceram

as mesmas como devem ser quando profissionais da

sala de aula nas escolas. Ou seja, durante a formação

os discentes estruturam o habitus estudantil, e não o

habitus professoral, pois o último será desenvolvido

somente no e com o exercício da docência. E é exata-

mente por isso que se afirma que o ato de ensinar na

sala de aula denomina-se habitus, e não prática do-

cente, sobretudo quando o que está em jogo é a cons-

tituição do objeto das investigações sobre o ensino na

sala de aula. No que diz respeito à formação de pro-

fessores, a partir do raciocínio desenvolvido pode-se

dizer que a teoria se aprende quando se está cursando

a formação, mas a prática aprende-se quando se está

exercendo a profissão, e somente com o exercício prá-

tico é que é desenvolvido e incorporado um tipo de

habitus. Por isso afirmamos, na introdução, que esse

estudo vai ao encontro da nova epistemologia da prá-

tica que vem sendo discutida por vários educadores.

Para Tardif (2002, p. 287-278), essa epistemologia

[...] é baseada no princípio segundo o qual a prática profis-

sional constitui um lugar original de formação e de produ-
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ção de saberes pelos práticos, pois ela é portadora de con-

dições e de condicionantes específicos que não se encon-

tram noutra parte nem podem ser reproduzidos “artificial-

mente”, por exemplo, num contexto de formação teórica na

universidade ou num laboratório de pesquisa.

O fechamento do raciocínio

Com base na reflexão apresentada, podemos di-

zer que o habitus professoral faz parte do conjunto

de elementos que estruturam a epistemologia da prá-

tica. Trata-se, sobretudo, da estética desse ato, isto

é, dos modos de ser e agir de professores e professo-

ras. E essa estética é produzida por meio das influên-

cias inexoráveis dos condicionantes advindos da

cultura estruturada e estruturante da escola, que sub-

siste na instituição na qual o sujeito desenvolve sua

carreira docente. Outrossim, a produção desse

habitus depende da qualidade teórica e cultural da

formação dos professores, mas não é desenvolvido

durante a formação, e sim durante o exercício pro-

fissional. Nesse sentido, a contribuição que ora ofe-

recemos diz respeito aos tipos de saberes que com-

põem a base docente, tendo em vista suas demandas

para a formação adequada dos profissionais que são

formados em todos os níveis de ensino e para atuar

em todos eles.

Em decorrência, considerou-se o habitus profes-

soral o objeto de estudo do ensino do ato de ensinar

na sala de aula, ou seja, para se entender o ensino na

sala de aula é preciso investigar as estruturas estrutu-

radas e estruturantes desse habitus manifestado pelos

professores. Não obstante, não se pode desprezar o

fato de que a estética do habitus professoral apresen-

ta características específicas em cada nível de ensino

e, ainda, entre grupos de professores no âmbito des-

ses níveis. Ou seja, a natureza e a característica dos

componentes curriculares que são ensinados na escola

também definem a estética do habitus. E essas ca-

racterísticas, provocadas pela lógica interna da teoria

que se ensina, são bastante visíveis quando olhamos

para os modos de ser (pensar e agir) dos grupos de

professores que ministram componentes curricula-

res distintos. Por exemplo, a estética do habitus pro-

fessoral dos professores de biologia difere, claro que

nas nuanças das ações, da estética do habitus

professoral dos professores de língua portuguesa, e

assim por diante. Sobre isso, Bourdieu explica com a

relação de homologia: diversidade na homogeneidade

(Bonnewitz, 2003, p. 80). Contudo, a estruturação

do habitus professoral é comum a todos os profis-

sionais do ensino na sala de aula. Caso o raciocínio

construído seja verdadeiro, os 700 professorandos

que diziam que se aprende na prática para ensinar na

sala de aula estão corretos, como estão também to-

dos os que dizem a mesma coisa. O fato de os referi-

dos sujeitos terem colocado a didática na mesma po-

sição funcional da prática de ensinar deveu-se,

acredita-se, à natureza da didática, pois, a nosso juízo,

o corpo teórico da didática somente pode existir ob-

jetivamente quando se operacionaliza um tipo de trans-

posição didática do mesmo, ou seja, quando a teoria é

transformada em prática. Caso seja assim mesmo,

acabamos de explicar a contradição da qual partimos:

aprende-se a ensinar durante o exercício da profis-

são, mas a didática, como disciplina, também ensina

a ensinar durante a formação.

Não obstante, esse é apenas o início de uma con-

versa que aponta na direção de um longo caminho

investigativo a ser percorrido, tão longo quanto o já

cumprido até aqui. Que essa polêmica seja, para nos-

so leitor, leve e suficientemente provocativa.
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